
PARECER Nº 685, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 184, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe dispõe sobre as interferências na visualização das edificações e monumentos tombados pelo patrimônio histórico.
O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais sem receber emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno, cabendo-nos, na qualidade de Relator designado, exarar a competente manifestação.
Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e que, nos termos do artigo 24, inciso VII, da Constituição Federal, os Estados-membros possuem competência concorrente para legislar sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 184, de 2017.
a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 16/8/2017.

a) Célia Leão – Presidente

André Soares – Antonio Salim Curiati – Marta Costa – Célia Leão – Gilmaci Santos – Geraldo Cruz – Carlos Cezar – Roberto Tripoli 

